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ACÓRDÃO Nº 3594/2022 – TCU – 2ª Câmara 

 
1. Processo nº TC 003.940/2020-9.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. 
3.2. Responsáveis: Irene de Oliveira Soares (227.333.451-68); Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra - MA (06.138.366/0001-08). 
4. Órgão/Entidade: Município de Presidente Dutra/MA. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 
Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados pela União ao município de Presidente Dutra/MA por meio do Fundo Nacional de 
Assistência Social, na modalidade fundo a fundo, para a execução dos Programas Proteção Social 
Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), no exercício de 2012; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 
Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel a responsável Irene de Oliveira Soares (CPF: 227.333.451-68), para 
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;  

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea “a”, da Lei 
8.443/1992; c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas da responsável Irene de Oliveira 
Soares (CPF: 227.333.451-68); 

9.3. aplicar à responsável Irene de Oliveira Soares (CPF: 227.333.451-68), a multa prevista 
no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno do TCU, no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a 
data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra/MA (CNPJ: 06.138.366/0001-08);  

9.5. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, com 
fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/92 e art. 202, §§3º, 4º e 5º, do Regimento Interno do 
TCU, para que o Município de Presidente Dutra/MA efetue e comprove, perante este Tribunal, o 
recolhimento das quantias abaixo discriminadas aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, 
atualizadas monetariamente até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em 
vigor: 
 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

12/1/2012 802,85 

25/4/2012 1.385,00 

4/4/2012 1.425,00 

2/4/2012 665,00 
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2/5/2012 3.310,00 

3/5/2012 1.493,50 

3/5/2012 4.160,00 

8/5/2012 390,00 

28/3/2012 75,00 

28/3/2012 75,00 

28/3/2012 35,00 

21/11/2012 4.069,40 

13/9/2012 1.500,00 

13/9/2012 78,95 

28/11/2012 3.984,00 

6/6/2012 190,00 

8/6/2012 10,00 

13/11/2012 2.034,00 

24/11/2012 3.850,00 

13/11/2012 202,63 

13/11/2012 107,10 
 

9.6. informar ao Município de Presidente Dutra/MA que a liquidação tempestiva do débito 
atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que suas contas sejam julgadas regulares 
com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º, do art. 202, do Regimento Interno do TCU, ao 
passo que a ausência desse pagamento tempestivo levará ao julgamento pela irregularidade de suas 
contas, com imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, nos 
termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 

9.7. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento da 
dívida indicada na alínea “b” acima em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas 
monetariamente, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará 
no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais. 
 
10. Ata n° 24/2022 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 19/7/2022 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3594-24/22-2. 
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13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
BRUNO DANTAS 

(Assinado Eletronicamente) 
AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Subprocurador-Geral 
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